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INTRODUÇÃO

A população TTT’s caracteriza-se como os indivíduos e/ou usuários que

identificam-se como transexuais, transgêneros e /ou travestis. Esse grupo é pertencente à

esfera LGBTQ+, e apresentam-se socialmente como contrários ao padrão heteronormativo

vigente (homem e mulher).

A Política Nacional de Saúde Integral LGBT deveria garantir o acesso aos serviços de

saúde visando um acolhimento humanizado que elimine/diminua o preconceito institucional e

a desigualdade, junto a consolidação dos princípios do SUS: integralidade, igualdade e

equidade. Entretanto, a maioria dessa população relata que o atendimento recebido é pautado

em algo ainda patológico, que a identidade gênero e a orientação sexual é vista como uma

“ameaça” à natureza humana, por estar contrário ao corpo dimórfico e materializado antes do

nascimento(1-3).

Nota-se que desde a formação acadêmica têm-se o déficit da não abordagem na grade

curricular sobre essa população negligenciada, o que dificulta a construção de um profissional

que possa desenvolver e discutir os aspectos sociais e culturais atrelados aos determinantes

sociais que circundam esta comunidade, como também de estabelecer um vínculo e uma

comunicação que escutem e atendam as demandas e necessidades de saúde desse grupo(4-8).



Observa-se que desde a qualificação até a requalificação do estudante ao profissional

de saúde, todo conhecimento construído ainda é dado por um ensino conservador e

centralizado na fisiopatologia. Diferente do que é proposto, que deve ser uma formação

holística centrada no ser humano e suas necessidades(4-8).

A consolidação do Processo Transexualizador (PrTr) deve considerar a qualificação

dos profissionais de saúde para promover a saúde desses indivíduos. Desse modo, as equipes

de saúde respaldadas pelos protocolos existentes poderão gerenciar e conduzir os centros de

referência e outros serviços de saúde de forma organizada, universal e igualitária, acolhendo

de forma correta os indivíduos/usuários que os procurarem.

Diante desses fatores, esta pesquisa visa compreender e avaliar o conhecimento dos

estudantes e profissionais da área da saúde, com a finalidade de promover aprendizado para a

construção de futuros profissionais, capazes de lidar com a diversidade e pluralidades, discutir

questões de gênero/sexualidade, englobar/respeitar as variações entre os indivíduos e

transformando o cuidado para ser realmente humanista e holístico, não só sobre os

atendimentos associados a serviços especializados como de rotina para a atenção às

necessidades de saúde dessa população.(1-4)

Os objetivos do estudo foram: avaliar o conhecimento de estudantes e profissionais da

área da saúde sobre o Processo Transexualizador, implementar e avaliar um curso de curta

duração sobre o Processo Transexualizador, visando garantir o acesso de qualidade e

humanizado à assistência, reconhecendo as necessidades de saúde específicas da população

TTT´s.

MATERIAIS E MÉTODO

Este projeto de iniciação científica originou-se de pesquisas anteriormente

desenvolvidas sobre a vivência da população TTT´S sobre Processo Transexualizador.

Trata-se, portanto, de uma continuidade de estudo no mesmo tema, agora com foco nos

profissionais de saúde e sua formação para atuarem com as especificidades desta população.

A pesquisa consistiu-se através de uma intervenção, na qual foi realizada em duas

etapas: na primeira etapa, foi desenvolvido um Questionário através de um Formulário

Google Forms, que foi submetido a um pré-teste para adequação de linguagem, que contou

com de duas pessoas com experiência profissional na assistência à população trans e travesti,

publicações e pesquisas sobre o tema ou conhecimento sobre o Processo Transexualizador, e



duas pessoas sem experiência profissional no tema. Após o pré-teste, o questionário ficou

estruturado em 10 questões de múltipla escolha relacionadas ao tema.

Para a segunda etapa, que foi caracterizado como a intervenção em si, foi realizado um

curso online da modalidade Workshop voltado para estudantes e profissionais da saúde, com a

duração de 3h30 horas divididas em 2 dias, e que contou com a participação de colaboradores

experts no tema - Processo Transexualizador. O curso abordou os mesmos conteúdos a serem

investigados no questionário, que visavam saber a: transexualidade, travestilidade, políticas

públicas para a população Trans e Travesti e o Processo Transexualizador.

No momento da inscrição no evento, os inscritos foram convidados a participar da

pesquisa, acessando um formulário no Google forms, no qual constava o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido e o questionário pré-evento.

Após o evento, no final do segundo dia, foi enviado via email aos participantes da

pesquisa, o mesmo questionário para novamente ser respondido.

Os dados do questionário foram inseridos em planilhas de Excel e analisados

estatisticamente, por meio de medidas de frequência e porcentagens.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual

de Campinas, parecer n° 4.793.221.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O curso online na modalidade Workshop foi transmitido via YouTube da Faculdade de

Enfermagem da Unicamp, sendo às inscrições realizadas através do gerenciador de eventos da

Faculdade de Ciências Mèdicas, No momento da inscrição, os participantes foram convidados

a participar da pesquisa.

O evento foi intitulado de Workshop "Saúde da população trans: O papel do

profissional de saúde", programado para dois dias 26 e 27 de agosto de 2021, à noite, com

duração total de 3h30. Convém destacar, que devido a agenda da faculdade e de palestrantes,

o evento a princípio planejado para julho, foi adiado para agosto.

Para o evento, se inscreveram 65 pessoas, destas 52 responderam o questionário

pré-evento, entre profissionais e estudantes da área da saúde.

No primeiro dia, realizou-se em duas horas, a “Mesa redonda: Atenção à saúde à

população trans: entre o ideal e o real”, com a participação de três palestrantes, experts no



tema. No YouTube, o evento teve 203 visualizações. No registro da presença para os inscritos,

foram 43 presentes.

No segundo dia, ocorreu em 1h30, a “Roda de Conversa: Acesso à Saúde da

população trans”, com a participação de dois palestrantes, também experts no tema. No

YouTube, foram 107 visualizações. No registro da presença para os inscritos, foram 33

presentes.

Após a finalização do evento, na mesma noite, foi enviado o questionário novamente

para ser respondido pelos participantes da pesquisa. Retornaram 26 respostas.

Sobre os participantes da pesquisa, estavam na faixa etária entre 15 a 60 anos. Na

escolaridade predominou o ensino superior incompleto (48%), seguido por ensino superior

completo (34%). A maioria era de estudantes de Graduação de Enfermagem.

Ao compararmos às respostas do questionário antes e após o evento, nota-se que os

participantes se apropriaram de conceitos e pontos chaves do Processo Transexualizador.

Destaca-se a apropriação das idades definidas pela resolução do CFM no. 2265/2019 (9) e pela

Política Nacional LGBT do Ministério da Saúde (1); os profissionais de saúde que podem atuar

nas equipes especializadas de atenção às pessoas trans e travestis; ou mesmo, as práticas que

poderão ser desenvolvidas, para além da hormonioterapia ou das cirurgias de afirmação de

gênero.

O evento foi bem avaliado pelos participantes, que enfatizaram a relevância e a

importância de espaços de discussão, escuta, acolhimento e cuidado para a população trans e

travesti.

Portanto, esta estratégia é viável para contribuir para a melhora no acesso à atenção à

saúde da população trans, contribuindo para a formação e a capacitação nas instituições,

acadêmicas e de saúde. Infelizmente, pouco é abordado sobre o tema e as demandas da

população trans e travestis, predominando ainda o sistema cisnormativo e a binaridade dos

corpos, ou seja, a existência de apenas o masculino e feminino na identidade de gênero, e do

sexo biólogico dado ao nascimento através das caracteristíscas anatofisiológicas vistas

naquele momento, o que impede e viola aquilo que existe e flui entre os dois gêneros.

CONCLUSÕES



Podemos concluir que a estratégia de evento online corrobora para a ampliação e

divulgação de temas negligenciados nos cursos da área da saúde, seja no nível técnico ou nas

graduações, ou mesmo nas instituições de saúde. O conhecimento de estudantes e

profissionais de saúde sobre as necessidades de saúde da população trans e travestis,

possibilita a garantia ao acesso à assistência, com qualidade e humanizada, reconhecendo as

vulnerabilidades dessa população.
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